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Anexo:
TERMD DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TESTES RAPIDOS PARA DETECÇAO DE ANTICORPOS IGG E IGM, VISANDO AO
ENPRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IM PORTANCIA INTERNACIONAL
DECORRENTE DO CORONAVIRIJS [COVID-19), DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E EM CONSONANCIA COM AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS
NA LEI FEDl'¬:RAL 13.979/ZOZO E PELA MEDIDA PROVISÓRIA NP 926/2020.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tecnica e econômico-financeira
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta ou do lance de
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo, O2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realixação
do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do Órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado
da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.M.M.l\I.: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.U: Diario Oficial da União;
SESA: Secretaria de Saúde;

orucsm,MouAt1nAoE.ca1rÉa¡o os jutoamsrvroz
O presente termo de referencia e oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Saúde,
conforme especificação do item abaixo discriminado,

Deverã ser adotada a modalidade licitatúria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NE. 10.520/02 c/c Lei NR.
8.665/93 e Decreto Federal 5.450/2005.
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CONSIDERANDO que, o objeto a ser contratado corresponde tão somente ã parcela necessaria para o
enfrentamento do COVID-19 [CORONAVIRUSÍL nos termos deste Projeto Básico.

CONSIDERANDO que, a transmissão do COVID¬I9 (CORONAVIRl_lS] no Erasil jã foi considerada
comunitária, conforme Portaria do Ministerio da Saúde ni-' 454-/2020, com possibilidade de aumento e
agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de medicamentos
especificos ou produtos vinculados para tratamento clinico e prevenção dos casos diagnosticados da
COVID-19.

CONSIDERANDO que, a necessidade da contratação pública em criterios tecnicos tomando por base a
doença e transmissão do virus, assim como as projeções do seu comportamento, além das orientações
dos orgãos oficiais de saúde, especialmente quanto a disponibilidade de medicamentos específicos para
o tratamento da COVID-19.

CONSIDERANDO que, neste sentido e necessaria a contratação pública do objeto deste instrumento para
o enfrentamento da transmissão comunitária do vírus, em conformidade com os preceitos destacados
nas Leis Federais n.ã. 8.666/93 e 13.979/2020, com redação reformada pela Medida Provisõria nã.
azs/2020.
0e1ETivo

Ein cumprimento a Lei federal nã 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de referência.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantameiito e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto.

Este termo segue o rito referente ao Artigo ER, liiciso III da Lei E666/93, alterada pela Lei E883/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos I, II e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência
para nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria
requisitante, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa,
tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de
mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato.
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REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

nos oocuminrros oe nAsu.rrAçAo
HAaii.rrAçÃo 1unioicA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafsj cópia(s)
do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado rio registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresórias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, aconipanhado da(s)
cópia(s) do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
jiirídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo oii estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e consellieiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; Q/
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
Vl] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das D3 últimas asseinbléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
il. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
Z. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ranio de atividade e compativel com o objeto
corit.'i'atual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
dóbitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União [inclusive contribuições sociais), com base
na Portaria Conjunta RFB/PGFN NE. 1.751/1-'-I.
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4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
debitos para com a fazenda estadual de seu domicífio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nã 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei ng 12.440, de 7
de julho de 2011.

QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário
- estes termos devidameiite registrados na junta Comercial- constando ainda, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na
forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante
pelo simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaração de
Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na juiita Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recem¬construída (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não
for expresso sua validade.

QuALiricAçÃo Teci~iicA
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor devendo conter, no inínimo,
as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do órgão (ou empresa) eniissor;
b) descrição do objeto contratado; Q/
c) prazo de entrega dos produtos, ei
d) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela PMMN/CE para comprovação das informações.
Z. AUTOl`~1lZAÇAO DE FUNCIONAMENTO (AFE) emitida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitaria do

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA-‹ OEP E2E4D.DDD

CNPJ OT TEE H4DfDDD'I DO H CCF DE SED 1?'1-4 E-MAIL' II¢IIE!cacifl1n@outIoDIt GDITI Iill'

Q' .`,._¬, ea ii ¡¿~,¡,T_ai rt..Ê.~



f .gs

-11-i-1;*-EP;
- _,-:H __ii`

Cüü:

EsTAI:io DD DEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA I~IovA

Ministerio da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei NE. I-5.360/76 em seu artigo 2, com publicação no
DOU e com o endereço atual da eiiipresa.
3. Apresentar Laudo de análise emitido pelo INCQS - liistituto Nacional de Controle de Qualidade de
saúde (riociiuzj.
DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NE. 9.854/99, e ao iiiciso XXXIII, do art. TA
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos ein traballio algum, salvo na coiidição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei NE. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §ZE', da
Lei NF. 0.666/93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4. Alvará de Funcionamento e sanitário emitidos pelos órgãos competentes de cada Miinicfpio da
empresa proponente;
5. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital.
6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC)
junto ao Muiiicípio de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
7, A documentação coiistante do Cadastro de Fornecedores do Município de Morada Nova/CE deverá
tainbem encontrar~se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos ein seus conteúdos e formas.
9. As microempresas oii empresas de pequeno porte (ME oii EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar ein tal
documento tannbem a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1ii da Lei Complementar N". 123/OS.
9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito A
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Miinicipio de Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto á Receita Federal, por constar no próprio documento
que e valido tanto para a matriz e filiais, hein assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS,
quando o licitante tenha O recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
Clocuiiieiitos deverão Ser apresentados com o núniero do CNP]/MP da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MP da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem eniitidos soniente em nome da inatriz;
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

DA noIvIoI.ocAçÃo s DA ADIuI:iIcAçAo
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo sei
tainbêin adjudicado pela Autoridade Coinpetente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Coinpetente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procediniento e as
ocorrencias relevantes.
4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de O2 (dois) dias corridos, contados
da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro,
sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e coi¬ivocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4-- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar~se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Município de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate
05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

DA vicãiicm coiiI1"RA'ruAI.
1. O contrato terá um prazo de vigência de 06 (seis) meses, conforme disposto no Art. 4ã ¬ I-I, da medida
provisória nã 926 de 20 de março de 2020, a partir da data da assinatura, podendo ser aditado de acordo
com o mesmo artigo.

DAs Atriinaçoss E DA I=iscAI.IzAçAo oo coIrrnAro
1 - A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do artigo fl-ã - I, da Lei nã. 13.979/2020.
2- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
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3- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o Ilniite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
4 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal Rólãó de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrêiicias relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
E - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6 - O representante da Adiiiinistração anotará ein registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontaiiientos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA oo oaiirro, DA i=oIuI/IA oii PAcAivIsNro Ii oo Rssouitisnio económico
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei Nã. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisoes.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Iicitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORIIJENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-niail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constein do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordein de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra:
b) No prazo de no máxiiiiode após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h as 1311 (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos deveiii ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumeiito Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, beni ainda as normas tecnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestorafsj do Municipio de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas juiito a(s)
unitlade[:3] gestora(s].
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigencias especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
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imediato oii no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração oii a terceiros, decorrentes de
sua ciilpa oii dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento soniente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalliamento dos produtos entregues.
5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
6. Havendo erro na apreseiitação da Nota Fiscal/Fatura oii dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, aiiida, circunstãncia que iinpeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados;
?.2. Deixou de execiitar as atividades contratadas, ou não as executou coni a qualidade inínima exigida;
B. Antes do pagamento, a Contratante realizará coiisulta para verificar a nianutenção das condições de
liabilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetiiado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordeni bancária
para paganiento.
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pró-rata temporis" para as atualizações nos siibperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínciilos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas. Ê/
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15. Em cenfermidade cem a Iegislaçáe vigente, será permitide reajuste des preces centratades, desde
que ebservade e interregne minime de D1 (um) ane a centar da data da prepesta eu de últlme reajuste.
15.1. Os preces seráe reajustades pela variaçáe de Índice de Preçes ae Censumider Ample - IPCA, de
Institute Brasileire de Geegrafia e Estatística - IBGE, ecerrida ne perlede acumulade em 12 [desc]
meses, adetande-se a seguinte Fórmula: Pr = P + [P s VJ, Onde:
Fr = preçe reajustade;
P = prece atual (antes de reajuste):
V = variaçáe percentual ebtida [acumulade nes últimes deae meses), ende [P it V] significa e acrescime
eu decreíscime de preçe decerrente de reajuste.
16. CDl\lTFi.A'l`ADA, para ebter direite á cerreçáe, deverá pleiteá-la per meie de cerrespendiincia à
Secretaria de Saúde, explicitande a ferma de aplicaçáe de indice e e valer reajustade em até O2 [duas]
casas decimais.
17. Case a CONTRATADA náe selicite tempestivamente e reajuste e prerregue e centrate sem pieiteá¬
le, ecerrerá a preclusáe de direite;
18. Tambem ecerrerá a preclusáe de direite ae reajuste se e pedide fer Fermulade depeis de estinte e
centrate.

DAS DBRIGAÇUES DA CONTRATANTE
1. Selicitar a esecuçáe de ebjete á CONTRA"l"ADA atraves da emissáe de Ordem de Cenipra e eu Service.
2. F-'repercienar á CONTRATADA tedas as cendiçees necessárias ae plene cumprimente das ebrigaçees
decerrentes de Terme Centratual, inclusive cem e ferneciniente de ebjete de certame, censeante
estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar e ebjete deste centrate através de sua unidade cempetente, pedende, em decerrência,
selicitar previdáncias da CONTRATADA, que atenderá eu justificará de imediate.
4. Ne-tificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decerrente da esecuçãe de ebjete centratual.
5. Efetuar es pagamentes devides á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste centrate.
6. Determinar e herárie da realizaçáe da entrega des predutes pedende ser variável em cada Iecal e
passível de alteraçãe, cenferme cenveniencia da CONTRATANTE cem ebserváncia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumente.
8. Indicar es lecais ende serãe entregues/prestades es predutes/services.
9. Esigir e cumprimente de tedes es cempremisses assumides pela Centratada, de acerde cem as
cláusulas contratuais e es termes de sua prepesta.
10. Netificar a Centratada, per escrite, sebre imperfeições, falhas eu irregularidades censtatadas nes
services prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessárias.
11. Eslgir da Centratada, a qualquer tempe, decumentaçãe que cempreve e cerrete e tempestive
pagamente de tedes encarges previdenciáries, trabalhistas, Fiscais e cemerciais decerrentes da
eaecuçáe deste Centrate.
12. Receber e ebjete de centrate, atraves de Seter respensável per seu acempanhamente e fiscaliaaçáe,
em cenfermldade cem e art. 73, ll, da Lei ng 8.666/93.

nas eenteaçess ea cenrnaraea
1-Entregar es predutes ebjete de Centrate de cenfermidade cem as cendições e praaes estabelecides
neste Edital, ne Terme Centratual e na prepes-ta vencedera de certame;
2» Manter durante teda a duraçáe de centrate, em cempatibilidade cem as ebrigaçties assumidas, tedas
as cetidiçdes de habllltaçáe e qualiticaçáe e:-tigidas na licitaçáe;
3- F'revidenciar a imediata cerreçáe das deficiências e/eu irregularidades apentadas pela Centratente:
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4- Arcar cem eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados per ineficiência eu
irregularidade cometida per seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega de ebjete
contratual.
5 ‹- Responder por todas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pele fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de trabalhe e legislação correlata, aplicáveis ae pessoal empregado na
ezecução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salve quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas ne prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
7 - Substituir eu reparar e objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito eu
em desconformidades cem as especificações constantes ne Termo de Referência, no prazo fisado pele
Gestor do Contrate.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na ezecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRA*I`AN'l`E.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas.
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.Adota-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionávels em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo e direito de
exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar' com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 de Acórdão TCU/Plenário ni' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

I- Forjara classificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte para obtenção de tratamento
favorecido em licitações incentivados ou não.
ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame. V __
Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão O 3_jmpg,¡j|mgn1¿,¡. de 11,;¡t¿¡¡- pgjg p,¡¡¬¡¿-,dg dg! ng mfnjmgi
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 5 (ggígj me¿;,¿.5_

1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rninimo,
1 [um] ano. Aeõrdão TCU/Pl.. ng 3074/201 1.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 [quatro] meses.

_ - l O-\

IV- Não apresentar ou dei:-tar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

4-. Impedimento de licitar' pelo periodo de, no rnlnimo,
E- [seisj meses.

I É
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

*Ã l
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5. Impedimento de licitar' pelo período de, no minimo,
1 [um] ano.

Eli I -I H I-I HI |'

contratação.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

s. impedimento de licitar pelo período de no minimo'
5 [cinco] anos.
s. Comunicar ao Ministê1'io Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

__ LI.-hi" $l'I-H. ¡-I
. -I Ii

Vil- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro

__de preços. _ ___

Vlll- Não retirar a nota de
'_' empenho/não assinatura da Ata.

8. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.

11. impedimento de licitar pelo pe1'iodo de, no
minimo, 1 [um] ano. ,
12. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor'
do contrato/nota de e_t__n_penho. _ _ _ _

l
J. _ _ I I

IX- l-Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

z¡ 1. _¡

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total eu
parcial do obrjeto. _ _ _ _
15. Advertência;
17'. lrnpedimento de licitar' pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
15. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do c_ontrato_/n_ota de emp_enho. __ __

r I r- _ :_

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. Advertência
ls. Multa de, no mínimo, 0,5% [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou .parcial do objetoE +

íl H. M I |'
11 I-IES _I"'I

X11- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

| .¬- 1.1 _

XIII- Deixar de entregar' documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Advertência
az. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 [seis] meses.
23. Multa de, no mínimo, 0,5% [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor' do
iequipamento. __ __ _ _
21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contratoƒnota de empenho/valor total
estimado para o item ou l_r_'›_te. T

1.. I-I i -_ _n'I|I

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitaçao ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstr'ando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e à
sociedade. ___ |¡_ I.'l 'Iii I '_

za. lmpedirnento de licitar' pelo periodo de, no
minimo, 2 [dois] anos.
25. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor'
do contrato/nota de empenho.

contratação.
XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou E Multa dg nn mínimü m%[dEz pm. Eenhfl du

21'. impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.

valor do contrato/nota de empenho.
I I I- |-I-'I IJ. | I I I 1 _'l
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_ _ -I ze. Comunicar' ao Ministerio Publico Federal e ou
Estadual.

¬ I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados.
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contra tual.

27. Impedimento de licitar' com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer' obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se_comine outI'a penalidade.

28. impedimento de licitar com a PMMN poI', no
mínimo, 2 [dois] anos.

__ _ _ I-'I

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentr'o do
prazo de validade de proposta.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
10.520/2002.

JI. _ _ _'l I IJHIIII I
I

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no n'Ilnimo, 1[um] ano. ç
32. lmpedirnento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
aa. Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento] sobre
o valor do contrato/nota de ernpenho ou valor da
parcela.

_ I. 'I _

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei
E666/93 e Lei10.520/2002.

3.1. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
1ninimo,1 [um] ano.
ss. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] sobre o
valor correspondente a parte não executad a_._

_ . I I- I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem corno pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas. em processo adrninistrativo
instaurado. _ __ _ __ _

34. Impedimento de licitar com a AdminIstI'ação
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo per'íodo de
5 [cinco] ano.

I

I_ -I l _ I __

.--DÊ-.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos. _ __ __ _
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticados. _

35. Declaração de inidoneidade

36. Declaração de inidoneidade

_-'I

XXIV- Frustrar:ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

:11. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
oz. Publicação extraordinár'ia da decisão
condenatõria. __

I. I I _

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento |lcitatõI'io público.

FH ¬ _ I

XXVI- Criar, de modo frauduiento ou ir'I'egular, pessoa
jur'ldica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
an. Publicação exnaordinária da decisão
conde natoI'ia.
es. Multa de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do

*Ts

HÊI8

IJ
___ .

processo administrativo.
I-'E1 |¡I'I Il
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av. Ivnu~IoEL oxsrao, IP. res - oenrno - Ivroaaoa nova _ oearaai. eee s:e4ú.eue '

CNPJ 0? TEE E-4010001 00 - CEF 00 520 1T'i-4 E MAIL' IlcltaoacIn'IrI@outIoolI com lar



_

T ¡_q [IE lI¿:¡'_,.

Ô/I*EsTAoo oo CEARÁ fil--....¡..----
PREFEITURA MUNICIPAL DE MCRACA Nova je-

älpull'II1 lu lliuäb

E
¬Úaƒifw..

oz
sã*

I I . .

O O

l I

4-I. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. I

45. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
es. Publicação extraordinária da decisão

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econffrmico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

_ _.

condenatúria.
 rí ¡_í

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se
sujeitará ãs sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 7ii da Lei ng 10.250,/2002.
4. As multas porventur'a aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
ãs demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de docurnentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recelJiIT1enl:o da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
i1¬Iscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISAO C0l\l'l`RA'l`UAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a Bl da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1.1.. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.6I56[93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1* do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Corrstituem motivo para rescisão do Contrato: 6%
a] 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e prazos; --
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h] O cumprirnento irregular de cláusulas contratuais, especificações e pr'azos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração:
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á Administração;
i] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim corno as de seus superiores;
g] O cometimente reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei oii 8.566, de 21 de junho de 1993:
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas o determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato:
l] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do lirnite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
o vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistos desmobilizações e
rnobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contI'ato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei:
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

na Poema na Pueticação
1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a disponibilização desta contratação disponibilizadas em
sitio oficial especifico na rede mundial de computadores [internet], contendo, no que couber, alem das
inforrnações previstas no § 3*-I do gr_t,_l;lE, da Lei nã 12.527, de 18 de r1qgg_p1b o nome do
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação, nos termos do art. 413-`=', §2ii da Lei nii 13.979/20.

na raauns E na connurçƒio
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar. por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
e objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato:
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b] "prática fraudulenta": a falsificação ou onrissão dos fatos, com o objetivo de influenciar opr 
licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conlrriada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do
contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilatoral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer' momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas cor'r'uptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os prepositos dos itens acima, a licitante vencedera como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integI'almente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contr'ato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e à execução do
contrato.
4. A corrtratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas cor'ruptas,
fr'audulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por' organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

.-.__ Í] ___ E- ___

MARIA LUCIANA DE ALMEIDA LIMA
szcaaráala os saúoe

PREFEITURA MUNICIPAL ne Ivroaana Nova
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE 51 A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA Nova, A'rRAvEs na
SECRETARIA DE , E D0 UIJTRU
Lane A EMPRESA . QUE Assim
PARA C FIM QUE A SECUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a , ___ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nã _ _ , neste ato representado pelo [a] Secretário[a] de

¬ _, Sr.[a] _ , , portador[a] do CPF nã doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , corn sede E _ _ , inscrita
no CNPJ sob o nã. __í__, representada por __ _. por'tador[a] CPF nã.
, _ _, ao lim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acor'do com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO Nã em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posterior'es, a Lei Federal nã 10.520/02, de 17
de julho de 2002, srrpletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bern como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - UA I-'UNDAMENTACÃU LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nã disposições da Lei Federal
nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei Irã 8.666,
de 21/06/1993 e alter'ações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Codigo
de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Cornplementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro
de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, Decreto Federal nã 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nã. 13.979/2020 de
06 de fevereiro de 2020, Medida Provisoria n.ã 926/2020 de 20 de março de 2020, e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- AQUISICAO DE TESTES RAPIDOS PARA DETECÇÃO DE ANTICORPOS IGG E IGM, VISANDO AD
ENFEEN'mIvIENro na EMEECENCIA os saone I=IíIEI,IcA UE IMPCETANCIA III'I'EENAcIoNAL
nr-:CCEEENTE no coaouavíarrs rcovrn-19), nE Aconoo ceu As Esrscirrcaçoss E
QIIANTIEAUEE constantes No 'rERIvIo os REFERENCIA E EM coI×IsoNÃNcIA com As
nrsrosrçors coN'rInAs NA LEI PEUEEAL fI.a.aTE/zozo E PELA MEUIUA 'I=EovIsoRIn Ns azsfzozo.
CLAUEULA TERCEIRA - no PREÇC
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contr'ato o valor global
do Lote , de Rã _ [_ _ __ ], sujeito as incidências tributárias
normais e distribuidos da seguinte forma:

1-'
__.
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'_ LOTE ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO ______ ___ ___t_I_N_I_p_, ¿ QTE. VL. UNIT. vL.GLoe '11
TESTE RÁPIDO IMUNOCROMATOGRAFICO A
PARA DETECÇÁO QLIALITATIVA DE
ANTIcoRI=os (AG) DAS CLASSES IGG E IGM NA
MESMA LINHA TESTE, ANTI-SARS-Cov-2, EM
AMOSTEAS DE SORD, PLASMA OU SANGUE
TOTAL HUMANOS DEVIDAMENTE

O1. REGISTRADO NA AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILANCIA SANITARIA (ANVISA), COM
SENSIEILIDADE E ESPECIFICIDADE ACIMA DE
95% INDVENTA E CINCO POR CENTO), COM
DATA DE VALIDADE NAO INFERIOR A Ia
[DOZE] MESES DA DATA DA ENTREGA DO

UND 3.DOCl

I=›ROUUTo_, _
I .Z_Ç

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado corn a licitante vencedora. correrão por conta
da dotação orçamentária nã: __ - ~ elemento de despesa:

«- _ ___; sub elemento de despesa- com
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de
2020.

CLÁUSULA QUINTA - OA I/IGENCIA DO CONTRATO
5.1. O presente contrato tera um prazo de vigência de 06 (seis) meses, conforme disposto no Art. 49 -
l-I, da medida provisória nã 926 de 20 de março de 2020, a partir da data da assinatura, podendo ser
aditado de acordo com o mesmo artigo.

CLÁUSULA ssxTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIzAÇAO DO CONTRATO
6.1. A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento] do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do artigo 49 - l, da Lei nã. 13.979/2020.
6.2- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessarias.
6.3- Nenlium acréscimo ou supressão poderá exceder O limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.4 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos terinos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrencias relacionadas a execução e determinando o que for necessário ÊI
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.5 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de iniperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.6 - CJ representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis. QQ/
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cI.ÁusUI.A SÉTIMA - DA ENTREOA Do ODIETO. DA PORMA DE PAOANIENTO razaswef
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá Os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverã entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b] No prazo de no máximo de | I dias cgzzjdos, após O recebimento da Ordem de Compra
no horário de 07h às 1311 [horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s)
unidade(s) gestora[s] do Município de Morada Nova/Clíi.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestorafsj.
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados as supracitadas
condições, Sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vicios, defeitos ou incorreções;
bjltesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento serã de até 30 Itrinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. QQ)
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7.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, Ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
atê que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, O prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
7.7. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo O resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento O dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato,
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para O atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
O critério “pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - oo REAIUSTAMENTO DE PREÇO E no IIEEOUILIERIO ECONOMICO E FINANCEIRO
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado O interregno Ininimo de O1 [um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 [doze]
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa O acréscimo
ou decrêscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e O valor reajustado em até O2 [duas]
casas decimais. Ly/
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8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
Io, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

c1.ÁusutA Nous -› nas sluvçüas ii iusimçöss Aniviiiiisrnnfriwis
9.1. Adota-se como critério de justica e obediéncia ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a

fi- 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário né 1.793/2011, art. 7° da Lei

Hill I-_'II-IIIIIII I ¡.¡._I 

` svsi~r'rtEz` "Í _ siuvçoss o_ga_ssRAo articaoasz _ _ M
l» Foriar a -classificação como microen'ipresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitacües lricentivadas ou näo.

|'I'|'I I '_I-I

il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer nianifestaçiio na sessão pública.
gerando tumulto e atrasos no certame.

1. Impedimento de licitar pelo periodo de. Iiü
minimo, 1 [um] ano. Acórdão TCU/PL ng
3074/2011.
I-|_l~I _ I _

2. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 4 [quatro] meses.

I". 'Ii-IZI _..¬'=I_\ _

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceltacä o.

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 5 (seis) meses.

, _-
__ _! i II- fl-III

_

IV» Não apresentar ou dei:-tar de apresentar docunientaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

fl. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, E [seis] meses.

_ I IIH
I-__ _Fi_l ¡'|'.|||-r

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

5.lrnpedin1ento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

___-hi ¡
J |___ I _ _ I-I -_

Vi- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

gy H... _ 

1o. impedimento de licitar pelo periodo de nd
minimo 5 (cinco) anos.
11. Cornurilcar ao Ministério Pifiliillco Estadual e oiii
Federal para apuraçoes_t_I_e sanções de ord_e_i_1i penal..

I __ _ I-I

vil- Não manter as condições habiiitatdrias durante a ei-:ecução do
contrato ou da vigência tia ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

1 .__ _

VIII- Não retirar a nota de
eniperilio/não assinatura da Ata.

13. Impedimento de licitar pelo periodo de, rio
itiltiiilio, 1 [um] ano.
14. Multa de, no minimo, 113% [dez por cento] do
valor do coiitrato/nota de en1penljo_._ ll.

.i I I-'

IX- Entregar o obleto fora do praao estabelecido no edital e termo
de referencia.

it- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
coiil.rataÇão.

15. Advertência
15. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apds o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
tuoltual ou parcial do obj'e*¿o_._ ____
15. Aclverténcia;
lo. Impedimerito de licitar pelo perlo-:io de, no
mínimo, 1 [urri] crio. 1;

 - -_ l
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21. lvluita de, no minimo, 1ti% (dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

Fil- Siibstituir o objeto fora do prazo estabelecido.

2o. Advertência
21. ll-'Iulta de, no minimo, D,5“.f'o (meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a Eli (vinte)
dias. Após o vigésimo dia podera ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de reallaar ou atrasar a instalação ou montagem do (s]
equipamento (s] qtiarido previsto no edital a termo de referência.

24. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, lã [seis] meses.
Za. Multa de, no mliiiino, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
eqplpaineiito. __ _ __ _

XIII- Deixar de entregar documentação origliial exigida neste Edital

dur._i_nte a licitação ou to__r_i_tratai;ão

21. Multa de, no miiiiiiio, 10% (dez por cento) do
valor do cotitirato/nota de empenho/valor total
iätiniado para o item ou lpte. ___

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou contratação,
causando prejulzio a Administraçao ou demonstiando ofensa ao
ordenamento j rldico, ao regramento do edital, aos licitantes, à
Adniinistração äsociedade.

i.l
E

25. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) aiios.
27'. Multa de, no minimo, 1ll% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de emperilio.

-|_ _ _

XV- iiometer fraude t"iscal duraiite a licitação ou coiitratacão.

I*§Vl~ Não recompor niveis de serviços acordados, quando esgotados
os sanclonaiiientos proprios, regulares e lnereiites aos
nionitoramentos técnico-operacional e arlininistrativo do
gerenclamerito contratual.

so. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no miiiinio,1D% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

27. impedimento de llcitai' com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

I- 1 _ _-I -I I
i i _ _

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada oii prevista
em lei e no edital tia presente licitação, em que não se conilne outra
penafidade.

28. lmpediniento de licitar com a PMMN por, no
mln;nio, 2 (dois) anos.

L

_¡

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

XIX- inexecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei 1D.52lIl/EDDE.

-I |i+i _ _

29. impedimento de Licitar corn o muiiicipio de
Morada Nova por, no minimo, 1(um) ano.

34. Impedimento de licitar com a IJMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
35. Multa de, no minimo, 2i'i% (vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor
da_p_arcela. _ _ _

XX inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
1tl.52ü/2002.

as. impedimento de licitar com a PMMN por, no A
minimo, 1 [um] ano.
3?. Multa de, no mínimo, `l.lJ% [dez por cento] sobre
o valor correspoiiclente a parte não executada.

g/l
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XXI- Denegrir ou caltiiiiar equipes téciiica e do pregoeiro, bem como l
pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de _ _ _ _
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a 3%* I_ml:'EdImemÚ de licitar cm_¶_ E Admlnlmaçaü
apresentação de provas pertiiieiites ou a apresentação de provas Pubhczf Federal* Estadual' Municipal' Fem lmlüdüde 5 (cinco) aiio.
iiifundadas, oiii processo adiiiinistratlvo instauratlo.

35. Declaração de lnidoneldadeXXII- Cometer fraude fiscal no recoliiinieiito de quaisquer tributos. Í
l__ II _

XXIII- Deinonstr.:-ir não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 35- l3E'Cl¡*-1'-HÇÊÚ Clã Ífllfilüflëlflflflfi

I-I.| III _ I I

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, conibinaçao ou 45. Multa de até 2il'-iii do fatiiraiiiento bruto do
qualquer outro expediente, o caráter coiiipctitivo de procedimento '-lllllmü Efiflfflflfl ã““-Wlüf 99 fla Íflétfl'-lfflfílfi Elfl
¡¡,.¡¡_,¢¿,.¡D púh¡¡,_¡,_¬_,_ processo admin istrativo.

46. Publicação extraordiiiária da decisão
coi¬iclenatdrla.

_ I- _ '-

I. _ i

XXV-Iiiipedir.pertiii-bar ou fraudarareaiização de qiialquerato de 41'. Multa de até 2tl% do faturaniento bruto do
prüzsdínienigjjzjrazafíu pfmjjcfl, último exercício anterior ao da instauração doprocesso administrativo.

43. Publicação extraordlnái'ia da decisão
condenatória. 1

*_ I. l _ I

l 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo adiiiinistrativo.
ea. Publicação extraordiiiéria da decisão

, condenatória.
.¬Fi'. -I I-I. lu

-I _ _ I

u flltitvl- Criar, de modo fraudulento oii irregular, pessoa juridica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

I. .J-I-I .

lülllli-Manipiilar oii fraudaroequilfbrio econoniico-financeiro dos fit. Multa de até 20% do faturamento bruto do
contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
coin a adniinistração pública processo administrativo.ea. l`»'ubllcação extraordiná ria da decisão

condena tó ria.
I- I. I-_-I _ I _ _

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivaniente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Coinprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese ein que a vencedora também
se sujeitará as sançães administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10,250/2002.
9.4. As niuitas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável oii judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente as demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de (I5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de docuiiientos, conforme disposto no art. 39 da Lei né 9,784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as aiiálises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
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9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, iio prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimeiito da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA oéciiviil - oAs oiiinCAçoi:-is no cor‹rritA1¬Ai~rre
10.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cuniprimento das
obrigações decorrentes deste Ternio coiitrattial, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, ein decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justiflcará de imediato.
1.0.4-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetiiar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determiiiar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniéncia da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
10,7, Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os protiutos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os conipromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para qiie sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor respoiisável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, Ii, da Lei nã 8.566/93.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiéncias efou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiéncia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdéncia social, impostos, encargos
sociais. transporte e outras providéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação corre_ata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual. Gy
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11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclareciiiientos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando iinplicareiii em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24- (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
11.9 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou ein desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua

IJnotificaçao.
11.10 - Remover, as siias expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano eiii decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

ci,AusUi.A oiiciiviA sscui~inA - CA FRAUDE ii oA coiiiuieção
1 2.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se adinitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
ti) "prática fraudulento": a falsificação ou oinissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços ein
niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva“: causar dano oii ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar oii ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro niultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista iieste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou iiitegral, por organismo financeiro inultilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frauduleiitas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
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o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á licitação e ã execução
do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas eiii lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ci.Ausui.A nÉc1iviA 'rsncsixA - oA Rescisão
13.1. A iiiexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da l.ei nã 8.666/93, de 21/U6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato iiiiilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art, 79 da Lei 8.666/93;
c) judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente niotivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Coiitrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimente reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de1993:
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i_] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato:
R) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela niáxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do liinite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
jiinlio de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, iiidependenteniente do pagamento
obrigatório de iiidenizações pelas sucessivas e coiitratualmente imprevistas desmobilizações e
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mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. '77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1 lncumbirã à CONTRATA NTE providenciar a disponibilização desta contratação em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores [internet], contendo, no que couber, alem das
informações previstas no § 3” do art. 89 da Lei n'2' 12.527, de 18 de p_o_v¬e_n_11J__lzp de 2011, o nome do
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação, nos termos do art. 42, §2fl da Lei ng 13.979/20.

CLÁUSULA oscuvm QUINTA - no Fono
15.1. - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, _ de de

CO N'l`RA'l`AN'l`E'

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

CPF l\l.9

2- . .___í
ces Ns @
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa _, inscrita no CNP] nfi , com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

, de ,de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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rnsoão stsrnönlco Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.Q com
sede declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__,_ de __ de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS D0 INc|so xxxln no ARTIGO 72 DA cr

A empresa , , CNP] nfi com sede
ã íí_______ declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N? ,__ _ , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

, de de .?.U_.

[assinatura e identificação do responsável pela empresa)

DBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXQ El

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
IvIIcRo EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ns

A empresa , CNP] n.-*Ê , com sede
, Declaro [amos] para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ni* 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 201.6.

__ _, de _ _ de20___.

J.-

[Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante)
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